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A ISP - Internacional de Serviços Públicos, entidade que congrega as entidades representativas dos sindicatos do serviço público, com representação em mais de 150 países, reunida em São Paulo - SP, no Encontro ISP pela Justiça Fiscal, nos dias 28 e 29 de junho de 2016, vem manifestar o seu repúdio às medidas propostas pelo governo brasileiro que, a pretexto de garantir o equilíbrio das contas públicas, apresenta medidas extremamente danosas aos servidores públicos e à sociedade em geral, consubstanciadas na PEC 241/2016, nas Medidas Provisórias 726/2016 e 727/2016 e na proposta de reforma da previdência.   
O pagamento do descontrole das contas públicas não deve, mais uma vez, recair sobre os ombros daqueles que, cotidianamente, dão o seu esforço na construção de um país mais justo e mais solidário.

Essas medidas impactarão negativamente a sociedade, usuária dos serviços públicos, especialmente a parcela que mais depende desses atendimentos. 


É preciso que os governantes atentem para a promoção da Justiça Fiscal, com a busca de receitas tributárias progressivas, das quais se destaca a tributação dos lucros e dividendos recebidos pelos sócios e acionistas, além da qualidade do gasto público, com a aplicação dos recursos arrecadados com maior zelo e eficiência, sem a imposição de perdas aos direitos dos servidores e da qualidade do serviço prestado à sociedade brasileira.

Da mesma forma, os trabalhadores da iniciativa privada não podem ser penalizados, com a supressão de direitos arduamente conquistados, como pretendem fazer com as reformas trabalhista e previdenciária e a proposta da prevalência do negociado sobre o legislado.

Entendemos que existem outras medidas mais efetivas e eficazes na garantia dos recursos necessários para a sustentabilidade, como a Justiça Fiscal através de uma tributação progressiva, o combate a sonegação, a recuperação dos valores das Dividas Ativas Tributárias e a redução das Renúncias Tributárias, que permitam a garantia de recursos sem a redução dos serviços públicos ou a retirada de direitos garantidos pela Constituição brasileira.
São Paulo, 28 de junho de 2016.

                MOÇÃO DE REPÚDIO ÀS MEDIDAS PROPOSTAS PELO GOVERNO BRASILEIRO
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